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“Com as devidas adaptações”: sobre os comandos
de modificação nas normas remissivas como fonte
de discricionariedade

“Mutatis mutandis”: on modification commands in 
referential norms as a source of discretion

Telmo Coutinho Rodrigues*

* advogado; candidato ao grau de Mestre em direito administrativo (Faculdade de direito da
universidade de lisboa); telmo.rodrigues17@gmail.com.

Resumo: neste artigo analisam- se expressões
como são aplicáveis, com as devidas adaptações,
as disposições de..., habitualmente presentes nos
enunciados de normas remissivas, especialmente
as que remetem amplamente para um regime
ou para um diploma. Procede- se a uma breve
análise do funcionamento das normas remissivas
e das normas paralelas que surgem da sua apli-
cação. defende- se que o fragmento de enunciado
com as devidas adaptações exprime uma norma,
que designamos comando de modificação, e
que a sua existência se justifica pela tendencial
sobreinclusividade das normas paralelas.
defende- se que os comandos de modificação
impõem ao intérprete- aplicador o dever de
corrigir a sobreinclusividade da norma paralela
substituindo o seu operador deôntico e/ou a(s)
unidade(s) de efeito da estatuição desta. conclui- se
que os comandos de modificação são fonte de
discricionariedade linguística, mas também,
e sobretudo, de discricionariedade normativa.
Palavras- chave: normas remissivas; sobrein-
clusividade normativa; adaptação- solução;
discricionariedade; Genericidade; vagueza.

Abstract: this paper analyses expressions such
as the provisions of... shall apply made the necessary
adaptations, which are commonly found in
the wording of referential norms, especially
those broadly referring to a regime or to an
act. a brief analysis is made on the functioning
of the referential norms and of the parallel
norms emerging from their application.
i argue that the fragment of the statement
made the necessary adaptations expresses a
norm – a modification command –, and
that its existence is justified by the tendency
of over- inclusiveness of the parallel norms.
i argue that the modification commands
impose on the interpreter- applicator the
duty to correct the over- inclusiveness of the
parallel norm by replacing its deontic operator
and/or its unit(s) of effect. i conclude that
the modification commands are a source of
linguistic discretion, but also, and above all,
of normative discretion.
Keywords: Referential norms; normative
over- inclusiveness; adaptation- solution;
discretion; Genericity; vagueness.
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Sumário: 1. introdução; 2. as normas remissivas e as normas paralelas; 3. a sobreinclusividade
das normas paralelas; 4. os comandos de modificação como normas; 5. os comandos
de modificação como fonte de discricionariedade; 5.1. discricionariedade linguística;
5.1.1. Genericidade; 5.1.2. vagueza; 5.1.3. conclusão da subsecção 5.1.; sequência;
5.2. discricionariedade normativa; 6. conclusão.

1. Introdução

existem vários enunciados de normas remissivas que são acompanhados de
expressões que parecem limitar ou modificar o pleno alcance da remissão. Referimo- nos
a expressões como são aplicáveis com as necessárias/devidas adaptações1, são aplicáveis,
mutatis mutandis2, são correspondentemente aplicáveis3, são aplicáveis, na medida em que

1 Por exemplo, o artigo 107.º do código do Procedimento administrativo, o n.º 4 do artigo 280.º
do código dos contratos Públicos, o n.º 1 do artigo 41.º do Regime Geral das contraordenações,
o n.º 2 do artigo 13.º da lei da concorrência, o artigo 1.º do código de Processo nos tribunais
administrativos, ou o n.º 1 do artigo 470.º do código de Processo civil.
2 esta expressão encontra-se sobretudo no âmbito dos atos legislativos da união europeia, como ocorre
na primeira parte do artigo 27.º do Regulamento (ce) n.º 111/2005 do conselho, de 22 de dezembro
de 2004 (“Para efeitos de aplicação do presente regulamento e sem prejuízo do disposto no artigo
30.º, são aplicáveis mutatis mutandis as disposições do Regulamento (cee) n.º 515/97”), ou no artigo
3.º da diretiva 2008/118/ce do conselho, de 16 de dezembro de 2008 (“as formalidades estabelecidas
pelas disposições aduaneiras comunitárias para a entrada de produtos no território aduaneiro da
comunidade são aplicáveis mutatis mutandis à entrada na comunidade de produtos sujeitos a impostos
especiais de consumo a partir de um dos territórios referidos no n.º 2 do artigo 5.º”). nota-se, porém,
que os atos legislativos mais recentes tendem a deixar essa expressão, substituindo-a pela sua equivalente
“com as devidas adaptações”, como ocorre na segunda parte do n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento
(eu) n.º 1143/2014 do Parlamento europeu e do conselho, de 22 de outubro de 2014 (“[a] comissão
pode solicitar, por meio de atos de execução, que os estados-Membros em causa apliquem no seu
território ou em parte dele, com as devidas adaptações, as disposições dos artigos 13.º, 14.º, 16.º e
17.º não obstante as disposições do artigo 18.º, bem como que apliquem os artigos 19.º e 20.º,
conforme adequado”).
3 Por exemplo, o n.º 7 do artigo 35.º do Regime Geral das infrações tributárias ou o artigo 117.º
do código Penal. a chamada aplicação correspondente de normas pode ser necessária como operação
prévia à realização das necessárias adaptações, servindo para identificar o material normativo a
adaptar. não nos debruçaremos especificamente sobre o tema da aplicação correspondente (entsprechende
Anwendung), também designada por analogia de remissão (Verweisungsanalogie). sobre ela,
paradigmaticamente, claus-WilHelM canaRis, Die Feststellung von Lücken im Gesetz, 2.ª ed.,
berlin, duncker & Humblot, 1983, p. 24, e Hans-ulRicH KaRPen, Die Verweisung als Mittel der
Gesetzgebungstechnik, berlin, Walter de Gruyter & co., 1970, pp. 78-80. cfr., ainda, MaRtin
Maties, Die gesetzlich angeordnete entsprechende Anwendung, “Juristische Rundschau”, n.º 7, 2007
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a analogia das situações o justifique4 ou são aplicáveis desde que sejam compatíveis/conformes
com a sua natureza5.

estas expressões indiciam a presença de um determinado tipo de normas, que
designaremos por comandos de modificação, e que servem para modificar os efeitos
da norma remissiva a que surgem acopladas. cabe perceber qual o seu efetivo
alcance já que, na maioria das vezes, delas surgem mais interrogações do que
respostas6. 

será este o objeto do nosso estudo, especialmente equacionando sobre se são
ou não, e em que medida, fonte de discricionariedade7.

levar a cabo a referida análise não prescinde de uma nota prévia, com a
brevidade possível, à categoria das normas remissivas.

2. As normas remissivas e as normas paralelas

a estrutura das normas remissivas é, como a de qualquer norma, tripartida:
previsão, operador deôntico e estatuição. nestas normas, tipicamente, o operador
deôntico e a estatuição (que doravante designaremos, em conjunto, por consequente)
estabelecem a imposição da aplicação de determinado regime aos factos da previsão
da respetiva norma remissiva (doravante também designada por antecedente).
assim, uma norma remissiva pode ser representada por ∀x → ia, em que ∀x=para
todos x, i=imposição (de), a=aplicar consequente (de outra norma). 

diz- se que o consequente para o qual a norma remissiva remete constitui o
objeto da remissão8, havendo aqui que distinguir essencialmente duas possibilidades.

(pp. 265-270), pp. 267-268, e alFRed G. debus, Verweisungen in deutschen Rechtsnormen, berlin,
duncker & Humblot, 2008, pp. 55-57.
4 Paradigmaticamente, o artigo 295.º do código civil, mas também o artigo 157.º do mesmo
código.
5 Por exemplo, o n.º 2 do artigo 12.º da constituição da República e o artigo 939.º do código
civil.
6 sobre estas expressões e as dificuldades que causam à cognoscibilidade do direito, JosÉ MiGuel
FiGueiRedo   / antónio Manuel abRantes, Manual de Legística Formal, Macau, Fundação Rui
cunha, 2015, pp. 335-336; cecil t. caRR, Referential Legislation, “Journal of comparative
legislation and international law”, vol. 22, n.º 4, 1940 (pp. 191-194), pp. 191-192.
7 a oportunidade do presente estudo surge da falta, no âmbito nacional, de um exame mais aturado
a estas expressões normativas, que a doutrina anglo-saxónica designa por “modifying language”,
JonatHon siZeMoRe, Fulk v. Norfolk Southern Railway Company, “new York law school law
Review”, vol. 60, n.º 3, 2016 (pp. 659-672), p. 660.
8 RaFael HeRnÁndeZ MaRÍn, Introducción a la teoría de la norma jurídica, 2.ª ed., Madrid, Marcial
Pons, 2002, p. 325.

“com as devidas adaptações”: sobre os comandos de modificação nas normas remissivas...

611RFdul-llR, lXii (2021) 2, 609-640



o objeto da remissão pode ser simples ou complexo, consoante seja formado por
um só consequente ou por um conjunto de consequentes9.

alguma doutrina salienta que as normas remissivas têm uma função integradora10.
esta função leva a doutrina a afirmar que as normas remissivas se baseiam num
raciocínio analógico, raciocínio esse que presidiu à criação da norma remissiva e,
por isso, empreendido pela própria autoridade normativa11. de facto, as normas
remissivas (tal como as ficções legais12) cumprem um propósito básico de equiparar
juridicamente duas ou mais situações, submetendo- as a uma mesma regulação.
É nestes termos que a doutrina coloca em evidência, a nosso ver bem, que as
normas remissivas são sempre uma “mensagem de igualdade”13, pelo menos sob

9 RaFael HeRnÁndeZ MaRÍn, Introducción, cit. (nt. 8), pp. 331-332. a representação proposta
em texto pressupõe um objeto de remissão simples. Para uma representação de um objeto complexo
teríamos ∀x → ia’, em que ∀x=para todos x, i=imposição (de), a’=aplicar consequentes (de outras
normas). as normas remissivas com objeto de remissão complexo são usualmente identificáveis a
partir de enunciados contendo é aplicável o regime de..., valem as disposições relativas a..., ou expressão
equivalente.
10 normas remissivas são aquelas “que, face a um juízo analógico, determinam, parcial ou totalmente,
a projeção integrativa de um regime jurídico – composto por normas – a outro regime jurídico”,
PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade Normativa e Normas Administrativas: o enquadramento das
normas regulamentares na teoria dos conflitos normativos, i, lisboa, aaFdl, 2019, p. 86; JosÉ dias
MaRQues, Introdução ao Estudo do Direito, 2.ª ed., lisboa, Pedro Ferreira, 1994, p. 172. aquelas
normas remissivas em que esta função é mais visível, através da larga dimensão do conjunto de con-
sequentes remetido, leva a doutrina a referir-se-lhes como normas remissivas amplas, MiGuel
noGueiRa de bRito, Introdução ao Estudo do Direito, 2.ª ed., lisboa, aaFdl, 2018, p. 437.
11 “as regras de remissão equiparam duas situações distintas, aplicando a uma delas o regime jurídico
que está previsto para a outra (...). a remissão assenta numa analogia entre duas ou mais situações:
em vez de se definir um regime legal, remete-se para outro já existente, porque as situações são
análogas e merecem um mesmo tratamento jurídico”, MiGuel teiXeiRa de sousa, Introdução ao
Direito, coimbra, almedina, 2012, p. 233. esta é uma afirmação largamente aceite. Por todos,
PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), p. 86; João baPtista MacHado, Introdução
ao Direito e ao Discurso Legitimador, coimbra, almedina, 2019, reimpr., p. 107; eRnest e. Means,
Statutory Cross References – The “Loose Cannon” of Statutory Construction in Florida, “Florida state
university law Review”, vol. 9, n.º 1, 1981 (pp. 1-31), p. 2; Reed dicKeRson apud lindseY P.
GustaFson, Making the Peg Fit the Hole: A Superior Solution to the Inherant Problems of Incorporated
Definitions, “university of arkansas at little Rock law Review”, vol. 37, n.º 3, 2015 (pp. 363-390),
p. 368 (nt. 29). 
12 KaRl laRenZ, Metodologia da Ciência do Direito, 4.ª ed., lisboa, Fundação calouste Gulbenkian,
2005, pp. 366-367; João baPtista MacHado, Introdução, cit. (nt. 11), p. 108; JosÉ laMeGo,
Elementos de Metodologia Jurídica, coimbra, almedina, 2018, reimpr., p. 52.
13 antónio MeneZes coRdeiRo, Anotação à sentença de 15 de março de 1987 do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa e ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12 de julho de
1988, “o direito”, ano 121.º, n.º 1, 1989 (pp. 147-204), p. 192.
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um ponto de vista formal. na verdade, através delas, pode a autoridade normativa
estar a aprofundar, inconstitucionalmente, uma desigualdade já existente ou a
criar uma desigualdade que até aí inexistia. em geral, no entanto, trata- se
efetivamente de um instrumento apto a otimizar o princípio da igualdade14, sendo
esta uma ideia fundamental a reter para efeitos da presente análise e que desen-
volveremos adiante.

advirta- se, porém, que o facto de nos referirmos à função integrativa das
normas remissivas não deve eximir- nos de tomar esse predicado cum grano salis.
isto porque, segundo cremos, não fará sentido falar aqui em lacunas: as normas
remissivas dão, ainda que de forma indireta, os critérios para a solução do caso15,
pelo que não se pode falar de qualquer “incompletude contrária ao plano”16. caso
diferente se daria se a remissão fosse vazia por inexistência de um consequente
normativo ad quam apto a regular determinado caso17: aí a sua função integrativa
teria falhado18.

14 sobre o princípio da igualdade como mandato de otimização e sobre a centralidade dos juízos
de valor para se conseguir o respetivo cumprimento, RobeRt aleXY, Teoria de los Derechos Funda-
mentales, Madrid, centro de estudios constitucionales, 1993, pp. 86, 384-388.
15 nos mesmos termos aqui defendidos, por referência às normas que remetem para regimes
subsidiários, JosÉ de oliveiRa ascensão, O Direito – Introdução e Teoria Geral, 13.ª ed.,
coimbra, almedina, 2011, reimpr., p. 383; em sentido diverso, MÁRio esteves de oliveiRa   /
PedRo costa Gonçalves   / João PacHeco de aMoRiM, Código do Procedimento Administrativo
Comentado, 2.ª ed., coimbra, almedina, 2010, p. 77, quando afirmam que a aplicação subsidiária
de normas tem como prévia condição a existência e identificação de uma “verdadeira lacuna de
regulamentação”.
16 Hans J. WolFF   / otto bacHoF   / RolF stobeR, Direito Administrativo, i, Fundação calouste
Gulbenkian, lisboa, 2006, p. 417. a mesma expressão é amplamente adotada na ciência jurídica
nacional. cfr., inter alia, J. J. GoMes canotilHo, Direito Constitucional e Teoria da Constituição,
7.ª ed., coimbra, almedina, 2003, reimpr., p. 1235; João baPtista MacHado, Introdução, cit.
(nt. 11), pp. 194-195.
17 este aspeto é igualmente salientado em JosÉ de oliveiRa ascensão, O Direito, cit. (nt. 15), p.
383.
18 Mesmo nestes casos, em que é de concluir pela vacuidade da remissão, é controverso que se possa
falar de lacuna já que a própria existência desta categoria é alvo de disputa na ciência jurídica. sobre
os pressupostos para a identificação de lacunas, adotando uma visão cautelosa sobre o tema, mas
ainda assim movendo-se dentro dos quadros tradicionais, MiGuel teiXeiRa de sousa, Introdução,
cit. (nt. 11), pp. 385-395; adotando uma análise cética, pugnando pela eliminação do discurso ju-
rídico da categoria das lacunas, “pelo menos quanto a normas primárias”, e, consequentemente,
da analogia enquanto método de integração das mesmas, david duaRte, “analogy and balancing
once again. a reply to bartosz brożek”, in HendRiK KaPtein   / bastiaan van deR velden (eds.),
Analogy and Exemplary Reasoning in Legal Discourse, amsterdam, amsterdam university Press,
2018 (pp. 109-122), pp. 114-115.
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um outro aspeto importante para a presente análise diz respeito ao facto de
a aplicação do consequente remetido aos factos da previsão da norma remissiva
não se dar diretamente, mas indiretamente19.

neste contexto, e recuperando o que já afirmámos, é de reconhecer que, em
rigor, as normas remissivas não acionam normas, mas apenas consequentes de
normas. aliás, o que ocorre, e é comummente aceite na aplicação de normas
remissivas, pode representar- se do seguinte modo.

Pense- se numa norma remissiva n1 representada por ∀x → ia, em que ∀x=para
todos x [x=patins], i=imposição (de), a=aplicar consequente de n2, e numa n2
representada por ∀y → Prb, em que ∀x=para todos y [y=veículos], Pr=proibido,
b=entrar no parque. daqui resultaria ∀x → Prb, passando a ser proibida a entrada
de pessoas com patins no parque. este exercício parece confirmar que quando se
afirma que a norma remissiva ordena a aplicação de outra norma, na verdade impõe
apenas a aplicação do consequente da norma remetida20.

assim sendo, as normas remissivas têm por efeito a aplicabilidade de um
consequente a um antecedente que de outro modo lhe seria estranho ou, por outras
palavras, passa a existir uma relação de implicação21 entre o antecedente da norma
remissiva e o consequente que é objeto da remissão.

do dito também podemos perceber que a aplicação da norma remissiva acaba
por se reduzir a uma espécie de copy- paste mecânico, de substituição de consequentes.
da aplicação da norma remissiva é ainda possível verificar que se forma uma relação
entre três normas: (i) a norma remissiva, (ii) a norma a que pertence o objeto
remetido (também dita norma ad quam), e (iii) uma terceira norma, resultante da
aplicação da norma remissiva, e que é formada por elementos das duas anteriores
(antecedente da primeira, consequente da segunda).

esta terceira norma, resultado da aplicação da norma remissiva, podemos
designá- la de norma paralela22/23. À semelhança do que ocorre com as normas de

19 Por todos, RaFael HeRnÁndeZ MaRÍn, Introducción, cit. (nt. 8), pp. 328-330. sobre o conceito
de norma indireta, João baPtista MacHado, Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis
(Limites das Leis e Conflitos das Leis), coimbra, almedina, 1998, reimpr., p. 301.
20 assim, david duaRte, A Norma de Legalidade Procedimental Administrativa – A Teoria da Norma
e a Criação de Normas de Decisão na Discricionariedade Instrutória, coimbra, almedina, 2006, p.
182. neste ponto da análise podemos afirmar a irrelevância do antecedente da norma a que pertence
o consequente remetido. adiante, porém, veremos como esse mesmo antecedente terá um papel
determinante para outros pontos da nossa análise.
21 sobre a noção de implicação normativa, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10),
p. 216.
22 não utilizamos aqui o conceito de norma paralela como sinónimo de lugar paralelo, como se
parece fazer em MÁRio esteves de oliveiRa   / RodRiGo esteves de oliveiRa, Código de Processo
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decisão, as normas paralelas não pertencem ao sistema, antes sendo criadas pelo
intérprete- aplicador, enquanto proposições, a partir de normas remissivas24/25.
no entanto, o reconhecimento desta tipologia, no contexto da aplicação das normas

nos Tribunais Administrativos, i, coimbra, almedina, 2006, p. 105. sobre os lugares paralelos, JosÉ
de oliveiRa ascensão, O Direito, cit. (nt. 15), pp. 411-412.
23 o uso da expressão “norma paralela” (Parallelnorm), no âmbito do tratamento das normas
remissivas, parece dever-se a tHeodoR HelleR, Logik und Axiologie der analogen Rechtsanwendung,
berlin, Walter de Gruyter & co., 1961, p. 71. sobre a concepção deste autor, João baPtista
MacHado, Âmbito, cit. (nt. 19), pp. 302-304. no entanto, parece que o conceito era já utilizado
no âmbito do direito internacional Privado – nomeadamente, por Wengler, em 1953 – para exprimir
a ideia de que as normas remetidas não são aplicadas no estado do foro qua tale, mas sim por
intermédio de uma norma paralela, a criar pelo juiz à sombra da norma remissiva de conflitos, que
substitua os chamados âmbito de competência e âmbito de eficácia da norma remetida de modo a
permitir a sua aplicação como se fosse direito do foro, Hans a. stöcKeR, Grundrechtsschutz im
Internationalprivatrecht, “Juristische Rundschau”, n.º 12, 1965 (pp. 456-459), p. 458; boRis
scHinKels, Normsatzstruktur des IPR – Zur rechtstheoretischen Einordnung des Befehls der »Anwendung«
ausländischem Recht entnommener Normsätze im autonomen deutschen IPR, tübingen, Mohr siebeck,
2007, p. 19. Muito embora se deva ter em conta que as normas remissivas têm por efeito estabelecer
implicações normativas entre o seu próprio antecedente e o consequente de norma terceira, na
verdade não é incomum afirmar-se que o fenómeno se pode perspetivar como um alargamento do
antecedente dessa norma terceira (norma ad quam), tHeodoR HelleR, Logik, cit. (nt. 23), pp.
71-72. a primeira explicação dá eco ao que a doutrina designa por função de produção normativa
ou normogenética das normas remissivas, aldo beRnaRdini, Produzione di norme giuridiche
mediante rinvio, Milano, Giuffrè, 1966, pp. 507 e ss., em especial, pp. 523 e ss.; cfr. uma exposição
desta posição em João baPtista MacHado, Âmbito, cit. (nt. 19), pp. 194-196. Por seu turno, a
segunda perspetiva, ao que parece mais disseminada na doutrina germânica, refere-se, então, a uma
função modificativa de normas existentes (pela ampliação do antecedente da norma ad quam).
Parece-nos que a razão se encontra com os que defendem a função normogenética das normas
remissivas. como veremos, sem prejuízo de outros argumentos, só assim se consegue explicar que
apenas a norma paralela (e já não a norma ad quam) seja afetada pela aplicação do comando de
modificação acoplado à norma remissiva, isto é, que a norma ad quam não seja modificada e continue
a aplicar-se enquanto tal ao seu âmbito de aplicação próprio. de facto, a intervenção dos comandos
de modificação constitui argumento favorável para os que militam a favor da tese da criação normativa
já que, por via destes comandos, a configuração definitiva da norma paralela pode ficar irreconhecível
face à sua versão logo após aplicação da norma remissiva, como veremos adiante.
24 os motivos da afirmação são semelhantes aos que valem para as normas de decisão, david
duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), pp. 194-196.
25 não parece ser possível predicar, aprioristicamente e em termos absolutos, as normas remissivas
como normas secundárias porque a sua previsão tanto se pode referir ao mundo do Sein, como ao
mundo do Sollen, tal como se afirma, com recurso a exemplos, em david duaRte, A Norma, cit.
(nt. 20), pp. 103, 106-107. esta conclusão não fica prejudicada pelo facto de a estatuição obrigar
a uma determinada operação jurídica (substituição do consequente da norma remissiva pelo de
outra norma) já que o elemento normativo a que se atende para a classificação é o antecedente da
norma remissiva; por idênticas razões, tal raciocínio valerá também para as normas paralelas, que
recebem o seu antecedente da norma remissiva. 
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remissivas é de bastante interesse: as normas paralelas, sendo ponto de chegada na
aplicação da norma remissiva, serão depois o ponto de partida para a aplicação
dos comandos de modificação.

de facto, as normas paralelas têm uma configuração prima facie (enquanto
output da norma remissiva) e uma configuração definitiva, all- things- considered
(enquanto output do comando de modificação). Regressaremos adiante a este ponto.
agora, porém, cabe analisar uma propriedade potencial das normas paralelas prima
facie, essencial à compreensão dos comandos de modificação: a sobreinclusividade.

3. A sobreinclusividade das normas paralelas

as normas jurídicas são produto de generalizações sobre os factos ou condições
que constituem o seu antecedente26. tal é perfeitamente compreensível se pensarmos
que o típico é que a norma valha para lá de um determinado caso e que atue para
além das particularidades deste, estendendo- se a um universo de casos mais ou
menos amplo que com ele guardem semelhança.

assim, a factualidade, conforme surge no domínio do Sein, é filtrada pela
autoridade normativa para efeitos de construção das normas: ora suprimindo
algumas características, ora as tomando como relevantes. diz- se, pois, que as normas
são construídas com um determinado nível de indiferença quanto aos particularismos
dos elementos do antecedente normativo no domínio do Sein. deste modo, já no
domínio do Sollen, não vale a factualidade como ela é, mas como o direito a
representa ou, por outras palavras, como o direito a considera relevante.

É essa natural supressão de particularidades que habilita a afirmação segundo
a qual as normas padecem de alguma cegueira ou “défice epistémico”27 quanto às
particularidades dos casos que a instanciam. a supressão ou não de particularidades
que a autoridade normativa faz ao construir a previsão das normas baseia- se num
juízo de generalização probabilística que liga dois elementos: norma e justificação
da norma28. este juízo, como já se pode antever, dirige- se a perceber se é ou não

26 FRedeRicK scHaueR, Playing by the Rules – A Philosophical Examination of Rule-Based Decision-
Making in Law and in Life, oxford, clarendon Press, 2002, reimpr., pp. 25, 43. basta pensar que
não raras vezes as normas são configuradas a partir de casos concretos (ou grupos de casos concretos),
sem prejuízo das muitas diferenças de facto que possam guardar entre si, de modo a poderem ser
reconduzidos todos os casos a um mesmo antecedente. cfr. PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade,
i, cit. (nt. 10), pp. 99-102; RaFael HeRnÁndeZ MaRÍn, Introducción, cit. (nt. 8), p. 222. ainda
de interesse, RudolPH v. JHeRinG, El Fin en el Derecho, 2.ª ed., Granada, comares, 2011, p. 171.
27 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), p. 217.
28 FRedeRicK scHaueR, Playing by the Rules, cit. (nt. 26), pp. 27-31.
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apropriado dirigir o consequente ao universo de casos do antecedente, segundo
as propriedades selecionadas e à luz da justificação da norma.

deste modo, é possível afirmar que a configuração dos antecedentes normativos
assenta numa relação meio- fim: espera- se que implicando certos efeitos a uma
previsão com determinados contornos se consiga atingir um fim, na medida da
necessidade sentida pela autoridade normativa29. Quando uma norma não é necessária
face ao fim que prossegue, temos o caso de uma norma sobreinclusiva30. o ótimo
normativo, se assim lhe podemos chamar, atinge- se, pois, quando o âmbito da
norma e o âmbito da sua justificação31 se sobrepõem na exata medida um do outro.

29 a necessidade é tomada aqui nas suas várias modalidades: subjetiva, objetiva, espacial e temporal,
como se adverte em JoRGe MiRanda   / JoRGe PeReiRa da silva, “anotação ao artigo 18.º”, in
JoRGe MiRanda   / Rui MedeiRos, Constituição Portuguesa Anotada, i, 2.ª ed., lisboa, universidade
católica editora, 2017 (pp. 229-296), pp. 275-276. em sentido próximo, embora no contexto
das relações de especialidade normativa, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), pp.
355-356. utilizamos o conceito de necessidade como abrangendo o de adequação.
30 cfr., em geral, FRedeRicK scHaueR, Playing by the Rules, cit. (nt. 26), pp. 31-34; JoRGe l. RodRÍGueZ,
Teoría Analítica del Derecho, Madrid, Marcial Pons, 2021, pp. 59-62. dá-se um caso de sobreinclusividade
normativa sempre que o âmbito de justificação de uma norma não se estende a todos os casos cobertos
pela sua previsão; os casos cobertos pela previsão da norma, mas não pela sua justificação, dizem-se
casos sobreincluídos, JoRGe l. RodRÍGueZ, “against defeasibility of legal Rules”, in JoRdi FeRReR
beltRÁn   / Giovanni battista Ratti (eds.), The Logic of Legal Requirements – Essays on Defeasibility,
oxford, oxford university Press, 2012 (pp. 89-107), p. 90; PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade,
i, cit. (nt. 10), pp. 250, 255-256; FRedeRicK scHaueR, Playing by the Rules, cit. (nt. 26), p. 32.
Referimo-nos aqui apenas à sobreinclusividade e não à subinclusividade porque a subinclusividade
de uma norma “é redutível, sem qualquer perda de significado, à sobreinclusividade de uma outra
norma” equivalente, o que permite suprimir a autonomia da subinclusividade em relação à sobreinclusividade:
é este o motivo pelo qual este último conceito é o único verdadeiramente operativo, JoRGe l. RodRÍGueZ,
“against defeasibility”, cit. (nt. 30), p. 94. de facto, tomando o conhecido exemplo de Frederick
schauer, a partir da norma no dogs allowed só se poderá perspetivar que a entrada de ursos é permitida
– e daí ser subinclusiva em relação a estes animais face à finalidade do sossego – se se perspetivar tal
norma como só proibindo cães, mas não outros animais (proibindo os cães e só os cães), isto é, como
um bicondicional (cães ↔ proibida entrada). Parece, pois, correta a afirmação segundo a qual “a
propriedade da subinclusividade decorre necessariamente da própria determinação de um bicondicional
normativo, equivalente à estatuição de um ius singulare”, levando assim, pelas regras da interdefinibilidade
dos modos deônticos e utilizando o argumento a contrario, à possibilidade de converter a norma
subinclusiva (e por isso norma excecional, como visto) numa norma equivalente sobreinclusiva em
relação à mesma base de justificação, sem perda de significado, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade,
i, cit. (nt. 10), p. 285. como exemplo do dito: a norma subinclusiva relativamente a ursos face à
finalidade de sossego dos clientes de um restaurante proibida a entrada a cães e só a cães pode ser
convertida – por ser excecional – na norma sobreinclusiva relativamente a ursos (e eventualmente
outros animais), permitida a entrada a qualquer animal que não seja cão.
31 sobre os princípios como metanormas justificativas, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i,
cit. (nt. 10), pp. 197-198, 403.
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deparamo- nos aqui com a dificuldade de reconhecer estas correspondências
ótimas nas normas remissivas, em que apenas é dado o antecedente e se espera que
uma solução formulada para outros casos seja passível de ser transportada para
esse mesmo antecedente, abstraindo dos juízos que levaram à inserção da norma
ad quam no sistema; esta situação é problemática na medida em que qualquer
consequente, enquanto efeito, só se compreende plenamente à luz do respetivo
antecedente32. expliquemo- nos melhor.

o raciocínio de generalização probabilística que preside à conformação dos
antecedentes normativos é, em princípio, feito norma a norma e à luz de uma
específica justificação, algo que não ocorre com as normas remissivas com um objeto
remissivo complexo e indeterminado, que merecerão agora a nossa atenção especial.

nestas normas remissivas lida- se com um juízo de metageneralização probabilística
em que a autoridade normativa, por cima da generalização probabilística que
cada norma do sistema encerra, vai adicionar uma outra camada de generalização
probabilística ao conformar o antecedente da norma remissiva a partir de uma
generalização probabilística que não se faz já entre um antecedente e um consequente
determinado, mas entre um antecedente (da norma remissiva) e uma pluralidade
de consequentes (das várias normas ad quam, remetidas) que muitas vezes não é
determinada33. nestes casos, a autoridade normativa vai selecionar umas propriedades
e suprimir outras no âmbito do raciocínio analógico que preside à criação da norma
remissiva, mas já não o fará relacionando entre si os vários casos do antecedente
de uma norma (como normalmente ocorre), mas sim os vários casos incluídos no
regime ad quam e os vários casos que a norma remissiva vai regular.

este modo de regular condutas presta- se a um significativo aumento da
probabilidade de não se conseguir atingir uma correspondência ótima entre o âmbito
normativo e o âmbito de justificação das normas paralelas. na verdade, basta que
a analogia que preside à remissão seja fundada em características diversas daquelas
que dão base à justificação e específica configuração das normas ad quam para que
se gere uma situação de sobreinclusividade que será depois comunicada às normas
paralelas que surjam da sua aplicação34.

32 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), pp. 107-108.
33 bom exemplo será o artigo 1.º do código de Processo nos tribunais administrativos na remissão
que faz para a lei de processo civil. não se pode afirmar como determinada, para estes efeitos, uma
remissão para todas as normas do processo civil (quer as extraíveis do código de Processo civil,
quer as normas processuais extraíveis de diplomas avulsos).
34 o que se descreve toma novas proporções se pensarmos que a metageneralização probabilística
que está na base da conformação do antecedente das normas remissivas pode ainda dar-se à segunda
(ou terceira, ou quarta, etc.) potência sempre que se verifiquem cadeias de remissões.
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uma das características centrais das normas remissivas de objeto remetido
complexo é que uma só norma remissiva pode gerar um número indeterminável
de normas paralelas já que muitas vezes vão indeterminadas quais as próprias
normas para as quais se remete35. o facto de tal acontecer, e como já sugerimos,
habilita- nos a presumir que, em regra, o controlo do juízo de generalização
probabilística que a autoridade normativa devia fazer norma por norma acaba por
não se levar a cabo relativamente a este tipo de normas remissivas. Por outro lado,
se considerarmos que o referido juízo é um verdadeiro dever de uma autoridade
normativa racional, temos que o aparecimento de um comando de modificação
equivale a encomendar ao intérprete- aplicador a tarefa de proceder, de modo
definitivo, a esse juízo e daí tirar as devidas consequências.

com as normas remissivas, atrevemo- nos a dizê- lo, não se economiza apenas
no enunciado, mas também, muitas vezes, no juízo crítico que subjaz ao modo
como se faz a inserção das normas no sistema. a autoridade normativa não está
sequer normalmente preocupada em pensar da adequação de uma determinada
solução que a pretexto da norma remissiva se convoque, mas sim sobre a proximidade,
em geral e sob determinado critério ou critérios, que os factos da previsão da norma
remissiva têm com outros que considera adequadamente regulados: em princípio,
basta alargar um dado regime aos casos novos.

embora seja por vezes difícil de identificar a sobreinclusividade a partir da
própria norma remissiva, pela indeterminação do objeto remetido, a formulação
de universais mais concretos permite reconhecê-la mais facilmente, como se verá
em breve com recurso a um exemplo.

as normas remissivas com objeto complexo constituem formas particularmente
toscas de legislar, uma vez que a autoridade normativa projeta na previsão de uma
norma remissiva realidades e estruturas intricadas36 esperando que o objeto remetido
as solucione na maior medida possível37. deste modo, muitas vezes uma maior

35 cfr. nota de rodapé 33, supra.
36 Pensemos novamente nas leis de processo. cfr. nota de rodapé 33, supra.
37 cecil t. caRR, Referential Legislation, cit. (nt. 6), pp. 191-192; F. scott boYd, Looking Glass
Law: Legislation by Reference in the States, “louisiana law Review”, vol. 68, n.º 4, 2008 (pp.
1201- 1283), pp. 1210-1211; aRie PoldeRvaaRt, Legislation by Reference – A Statutory Jungle,
“iowa law Review”, vol. 38, n.º 4, 1953 (pp. 705-737), pp. 707-708, 716; lindseY P. GustaFson,
Making the Peg Fit the Hole, cit. (nt. 11), p. 390. tecendo críticas à técnica remissiva, à luz das
questões típicas que as normas remissivas colocam na tradição jurídica anglo-saxónica, eRnest e.
Means, Statutory Cross References, cit. (nt. 11), pp. 25-31. sobre as fragilidades da técnica remissiva,
em especial, o perigo da própria indeterminabilidade do objeto ad quam, HoRace eMeRson Read,
Is Referential Legislation Worth While, “Minnesota law Review”, vol. 25, n.º 3, 1941 (pp. 261- 297),
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amplitude do objeto remetido está na proporção da superficialidade do raciocínio
analógico empreendido pela autoridade normativa. 

estamos agora em melhores condições de perceber o porquê dos comandos
de modificação.

no âmbito do empréstimo de consequentes entre a norma ad quam e a norma
remissiva, é possível afirmar que as razões da regulação ad quam passam a valer
para os casos da norma remissiva: equalizam- se não só as normas face aos antecedentes
da norma remissiva e da norma remetida, mas também os respetivos âmbitos de
justificação. nem faria sentido afirmar- se que a justificação da norma paralela fosse
outra que não a mesma justificação da norma ad quam. afinal, a norma paralela
não poderia buscar justificação na norma remissiva pois que esta tem uma e uma
só finalidade: equalizar regimes, independentemente do respetivo conteúdo, aí se
afirmando o carácter formal das normas remissivas38.

ora, a partir do momento em que a autoridade normativa obriga a que para
um novo universo de casos valha uma regulação (e justificação) talhada para outro
universo de casos, é pouco provável que tal “transferência”39 de âmbitos se faça
sem percalços. vejamos com um exemplo simples:

– nR: O disposto no Decreto- Lei n.º x/2021 é aplicável a cavalos, representada
por Cavalos → i (aplicação das normas do) Decreto- Lei n.º x/2021;

– naq [extraível do Decreto- Lei n.º x/2021]: As refeições dos cães compreendem
70% de bife, 20% de ossos e 10% de fígado, representada por Cães → i
refeições compostas por 70% de bife, 20% de ossos e 10% de fígado;

pp. 277, 294-296. criticando tanto o uso excessivo de remissões como a sua utilização em cascata,
david duaRte et alli, Legística – Perspetivas sobre a concepção e redação de atos normativos, coimbra,
almedina, 2002, pp. 260, 265; Piedad GaRcÍa-escudeRo MÁRQueZ, Técnica legislativa y seguridad
jurídica: ¿hacia el control constitucional de la calidad de las leyes?, Madrid, civitas   / thomson Reuters,
2010, pp. 31, 47-48; caRlos blanco de MoRais, Manual de Legística – Critérios Científicos e
Técnicos para Legislar Melhor, lisboa, verbo, 2007, p. 184; João tiaGo silveiRa, Problemas
habituais de legística na preparação e redação de leis e regulamentos, “e-Pública”, vol. 5, n.º 3, 2018
(pp. 134-158), p. 157. sobre as dificuldades que as normas remissivas colocam à cognoscibilidade
do direito, cecil t. caRR, Legislation by Reference and the Technique of Amendment, “Journal of
comparative legislation and international law”, vol. 22, n.º 1, 1940 (pp. 12-18), pp. 16-18;
Helen caldWell, “can legislation Rank as literature?”, in constantin steFanou   / Helen
XantHaKi (eds.), Drafting Legislation – A Modern Approach, aldershot, ashgate Publishing, 2008
(pp. 245-258), p. 255. cfr. ainda nota de rodapé 47, infra.
38 JosÉ dias MaRQues, Introdução, cit. (nt. 10), pp. 171-172. cfr., ainda, nota de rodapé 13, supra.
39 Referindo-se à função de transferência de âmbitos (Übertragungsfunktion) das normas remissivas,
JoHann-FRiedRicH staats, “verweisung und Grundgesetz”, in JÜRGen RödiG (ed.), Studien zu einer
Theorie der Gesetzgebung, berlin   / Heidelberg, springer-verlag, 1976 (pp. 244-260), pp. 245-246.
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– nP: As refeições dos cavalos são compostas por 70% de bife, 20% de ossos
e 10% de fígado, representada por Cavalos → i refeições compostas por
70% de bife, 20% de ossos e 10% de fígado.

de um ponto de vista estritamente formal, o que ocorre por efeito da norma
remissiva (nR), na relação com a norma ad quam (naq), é a derivação de uma
norma paralela (nP) que tem por efeito submeter os cavalos a uma dieta carnívora.
consultando o âmbito de justificação da norma ad quam verificamos que esta visa
garantir o bem- estar dos cães na sua vertente de alimentação. o regime da alimentação
dos cães – carnívoro – levou a autoridade normativa a aprovar uma norma sobre
a sua alimentação que, em princípio, é adequada a estes animais. a autoridade
normativa, porém, considerou posteriormente estender o regime sobre a garantia
do bem- estar dos cães (todo o decreto- lei n.º x/2021) aos cavalos, uma vez que
ambos são animais. não obstante, o resultado não se ajusta no que toca ao fator
alimentação.

o motivo é simples de entender e vai em linha com o que temos afirmado: a
autoridade normativa tomou por referência para a analogia subjacente à norma
remissiva o facto cães e cavalos são animais, furtando- se de indagar eventuais
diferenças relevantes entre estes dois animais, como seja a diferença entre regimes
alimentares. embora a norma paralela prima facie, no que toca às regras sobre
alimentação, surja desajustada no âmbito normativo, a verdade é que a equalização
pretendida pela norma remissiva inclui também a justificação subjacente à norma
ad quam. Perspetivada deste modo, a norma remissiva sobre cavalos obrigaria a
que a alimentação dos cavalos fosse tão adequada para estes como a alimentação
dos cães é adequada para estes últimos, nos termos do decreto- lei: mas não é isso
que deriva do jogo das normas, como facilmente se vê do exemplo dado. temos,
então, que a norma paralela, quanto a alimentação, é sobreinclusiva ao mais alto
grau porque o âmbito da norma não se ajusta de modo algum à justificação
(adequação da alimentação).

se as normas remissivas permitem regular com poupança no discurso, a verdade
é que uma tal poupança não deixa de ter consequências, um trade- off 40; a maior das
consequências é, assim, uma forte propensão para o sintoma da sobreinclusividade,
isto é, o “défice de particularismo”41. este défice de particularismo nas normas remissivas
contamina, com sobreinclusividade, a própria norma paralela, como já afirmado.

40 a expressão “borrow now and pay later” não podia ser mais apropriada. cfr. R. PeRRY sentell
JR., “Reference Statutes” – Borrow Now and Pay Later?, “Georgia law Review”, vol. 10, n.º 1, 1975
(pp. 153-168).
41 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), pp. 252-253.

“com as devidas adaptações”: sobre os comandos de modificação nas normas remissivas...

621RFdul-llR, lXii (2021) 2, 609-640



como resolver o problema? através da consagração de um comando de
modificação. conforme salientado pela doutrina é “a relação de analogia entre as
duas situações que justifica que muitas remissões sejam acompanhadas da indicação
de que, na aplicação do regime ad quam, há que proceder às «necessárias adaptações»42.
Reconheça- se, porém, conforme se verá na secção 4., que na parte em que expressam
um comando de modificação os enunciados remissivos não consagram uma mera
“indicação”, como afirma teixeira de sousa, ou um simples “convite”, conforme
chegou a designar sérvulo correia, mas sim, e verdadeiramente, uma norma43.

o raciocínio analógico tem um papel de relevo na interpretação dos enunciados
e na aplicação destas normas porque, subjacente a cada remissão, existe um juízo
analógico da autoridade normativa. este alargamento do regime a situações não
reguladas operado pela própria autoridade normativa pode justamente ser chamado
de uma forma legislativa de analogia (gesetzgeberische Form der Analogie44) já que
as normas remissivas são o meio de exteriorizar e dar consequência a esse juízo.

Por vezes, a sobreinclusividade (ou pelo menos aspetos mais nítidos da sua
ocorrência) é logo corrigida pelo legislador. veja- se o artigo 1594.º do código
civil de seabra, sobre o contrato de troca, em que não se prevê expressamente um
comando de modificação, mas se antecipa uma causa de sobreinclusividade logo
no enunciado da norma, in fine: “são aplicáveis a este contrato as regras do contrato
de compra e venda, exceto na parte relativa ao preço”.

tomando em consideração que as normas remissivas têm, como visto, uma
função de harmonização de regimes/de otimização da igualdade, a existência de
comandos de modificação justifica- se pela possibilidade – declarada pela autoridade
normativa – de que esse juízo de igualdade tenha sido levada longe de mais ou,
em sentido mais técnico, que a norma remissiva seja sobreinclusiva, por défice de
particularismo, o que bem se entende pois que as remissões servem para abreviar,

42 MiGuel teiXeiRa de sousa, Introdução, cit. (nt. 11), p. 234. esta necessidade deriva do facto
de “a remissão poder não servir adequadamente o caso concreto”, como se afirma em Reed dicKeRson
apud lindseY P. GustaFson, Making the Peg Fit the Hole, cit. (nt. 11), p. 369 (nt. 35).
43 cfr. notas de rodapé 50 e 51, infra.
44 MaRtin Maties, Die gesetzlich angeordnete entsprechende Anwendung, cit. (nt. 3), p. 266; KaRsten
scHMidt, Gesetzliche Gestaltung und dogmatisches Konzept eines neuen Umwandlungsgesetzes – Überlegungen
zur legislatorischen Praxis un Theorie, “Zeitschrift für unternehmens- und Gesellschaftsrecht”, vol. 19,
n.º 3, 1990 (pp. 580-606), p. 585; Hans-ulRicH KaRPen, Die Verweisung, cit. (nt. 3), p. 78;
claus-WilHelM canaRis, Die Feststellung, cit. (nt. 3), p. 24; eRnst FoRstHoFF, Tratado de Derecho
Administrativo, Madrid, instituto de estudios Políticos, 1958, p 240. chegando a referir-se a uma
“analogia «autêntica»”, Rolando QuadRi, Dell’applicazione della legge in generale (Art. 10-15), bologna,
Zanichelli, 1974, p. 278.
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com a consequência de que se perde a noção da analiticidade a que o direito obriga
no tratamento das situações, nas suas semelhanças e diferenças.

aqui chegados, conclui- se já preliminarmente que, sendo certo que as normas
remissivas (mesmo com comandos de modificação expressamente acoplados)
“parecem oferecer pouco material para análise lógica, quanto mais não seja devido
à sua clareza externa”45, a verdade é que, como bem diz Martin Maties, esta aparente
simplicidade “coloca frequentemente obstáculos ao intérprete quanto ao seu
conteúdo e ao modo como devem ser aplicadas. a tarefa parece mais simples do
que é”46_47.

estamos agora em condições de refinar o âmbito do presente estudo, distinguindo
entre dois tipos de expressões.

expressões como são aplicáveis desde que ou são aplicáveis na medida em que
são normas sobre a aplicabilidade de outras normas e fazem, em rigor, parte das
condições do antecedente da própria norma remissiva. Perante este tipo de expressões
sabemos já que a norma expressa, de modo binário, a aplicabilidade ou a não
aplicabilidade de determinada norma, consoante esteja ou não verificada a condição
de analogia, correspondência ou conformidade com a sua natureza ou qualquer outra

45 tHeodoR HelleR, Logik, cit. (nt. 23), pp. 70-71.
46 MaRtin Maties, Die gesetzlich angeordnete entsprechende Anwendung, cit. (nt. 3), p. 265; RaFael
HeRnÁndeZ MaRÍn, Introducción, cit. (nt. 8), p. 341. estas dificuldades eram já conhecidas da
doutrina mais antiga, quando afirmava que perante uma norma remissiva “é necessário examinar
mais detidamente em que sentido e em que medida as disposições remetidas devem ser entendidas
e aplicadas ao caso”, eRnst RudolF bieRlinG, Juristische Prinzipienlehre, i, Freiburg   / leipzig, J.
c. b. Mohr, 1894, p. 101. também a doutrina anglo-saxónica há muito que chama a atenção para
estas dificuldades. Inter alia, cecil t. caRR, Referential Legislation, cit. (nt. 6), p. 192; sobre a
tentativa de regulação do uso de remissões na redação de textos normativos e sobre a problemática
das remissões estáticas e dinâmicas, gerais e especiais, no âmbito da tradição anglo-saxónica, scott
a. baXteR, Reference Statutes: Traps for the Unwary, “McGeorge law Review”, vol. 30, n.º 2, 1999
(pp. 562-584); referindo um (preocupante) caso de retificação judicial de lei penal que continha
uma remissão vazia, isto é, que remetia para o (inexistente) volume 3 do Code of Georgia quando
seria claro que se pretendia ali remeter para o respetivo volume 2, dando ainda nota do crescimento
da litigância por desacordos quanto ao sentido deôntico a partir de normas remissivas, R. PeRRY
sentell JR., “Reference Statutes”, cit. (nt. 40), pp. 157-158, 168.
47 as preocupações de legística, em sede de preparação do enunciado normativo, são também
notadas, nomeadamente porque o acoplar de comandos de modificação a normas remissivas
acrescenta mais um nível de complexidade à compreensão do significado de um enunciado normativo,
isto é, à determinação da norma, já que será necessário conjugar a norma remissiva com o seu objeto,
nem sempre sendo claro que objeto é esse quando os enunciados ad quam se revelam indeterminados
no enunciado remissivo, como ainda obriga a proceder a alterações à norma que dali surge. assim,
JoHn MaRK KeYes, Incorporation by Reference in Legislation, “statute law Review”, vol. 25, n.º 3,
2004 (pp. 180-195), pp. 185, 194-195.
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ali indicada48. Por outro lado, expressões como são aplicáveis com as necessárias
(ou com as devidas) adaptações, ou são aplicáveis mutatis mutandis são expressões
que significam uma outra norma, já não sobre a aplicabilidade, mas sobre a produção
de critérios de decisão pelo próprio intérprete- aplicador a partir do material
remetido: o consequente da norma ad quam será sempre aplicável, mas com as
necessárias modificações, a serem introduzidas pelo intérprete- aplicador. naturalmente,
só o segundo tipo expressa um comando de modificação.

como ficará mais claro na subsecção 5.2., a solução a dar ao exemplo da
alimentação dos cavalos – se o caso convocasse um comando de modificação49 –
é a seguinte: o intérprete- aplicador está obrigado a criar ele próprio uma norma
que garanta aos cavalos um bem- estar, a nível de alimentação, equivalente ao que
a norma prevista no decreto- lei n.º x/2021 garante aos cães. isto demonstra que
as normas paralelas definitivas (adaptadas) podem tornar- se irreconhecíveis face à
configuração prima facie que tinham enquanto output da aplicação da respetiva
norma remissiva.

4. Os comandos de modificação como normas

Já sugerimos acima que os comandos de modificação servem para que o
intérprete- aplicador possa corrigir a sobreinclusividade da norma paralela derivada
da aplicação de norma remissiva. Já dissemos também que o comando de modificação
constitui uma norma50, termos em que, com base na análise supra, consideramos

48 FeRnando andRade PiRes de liMa   / João de Matos antunes vaRela, Código Civil Anotado,
i, 4.ª ed., coimbra, coimbra editora, 2011, reimpr., p. 270. sobre o conceito de normas sobre a
aplicação de normas terceiras, GioRGio Pino, Teoria analítica del diritto, i, Pisa, ets, 2018, p.
172; RiccaRdo Guastini, Le fonti del diritto – Fondamenti teorici, Milano, Giuffrè, 2010, p. 129
(nt. 10).
49 não entraremos aqui na discussão relativa a saber se os comandos de modificação são ou não
imanentes a qualquer norma remissiva, isto é, se são sempre devidas necessárias adaptações indepen-
dentemente de tal surgir expressamente previsto no enunciado remissivo. em sentido favorável,
ligando a questão ao problema da aplicação correspondente de normas (cfr. nota de rodapé 3, supra),
entre outros, KaRl laRenZ, Metodologia, cit. (nt. 12), p. 366; alFRed G. debus, Verweisungen,
cit. (nt. 3), pp. 56-57.
50 o comando de modificação é uma “imperada atividade adaptante [que] revela no legislador da
norma de remissão a consciência da impossibilidade de aplicação do direito subsidiário, na integridade
da sua formulação e sentido”, cfr. Parecer n.º 131/81, de 21 de julho de 1983, do conselho
consultivo da Procuradoria-Geral da República, publicado no boletim do Ministério da Justiça,
n.º 334, de 1984 (§ 3.1.3), p. 109. de interesse é ainda a posição vencida (cfr. o mesmo Parecer,
p. 122), que advogou, citando Rolando QuadRi, Dell’applicazione, cit. (nt. 44), p. 278, que se o
legislador estabeleceu uma analogia autêntica, não cabe ao juiz corrigi-la, posição que nos parece
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que os comandos de modificação podem ser dados pela seguinte proposta de
enunciado- tipo: Se a norma paralela resultante da aplicação da norma remissiva for
sobreinclusiva, o intérprete- aplicador deve proceder às necessárias modificações à norma
paralela para que se corrija a sobreinclusividade.

a partir desta proposição, é possível desde já afirmar a presença dos seguintes
elementos nos comandos de modificação, qua norma: (i) destinatário: o intérprete- 
-aplicador da norma; (ii) previsão: norma paralela sobreinclusiva; (iii) operador deôntico:
deve (i=imposição); (iv) estatuição: proceder às necessárias modificações[/adaptações]
da norma paralela; (v) finalidade: corrigir a sobreinclusividade da norma paralela,
ou, por outras palavras, proceder à correta otimização do princípio da igualdade
tomando por referência os casos regulados pela norma ad quam51. sem prejuízo, será
necessário proceder à eliminação (se e na medida possível) de eventuais indeterminações
linguísticas, pelo que ainda não estamos, em rigor, perante o que consideramos
ser a norma; esse exercício fá- lo- emos mais adiante.

Por agora importa reter que o facto de os comandos de modificação constituírem
simultaneamente títulos juridicamente habilitantes e impositivos para o intérprete- 
-aplicador ajustar o conteúdo de normas leva a considerar que sempre que há
comandos de modificação acoplados a normas remissivas estamos perante uma
otimização colaborativa do princípio da igualdade, desde a autoridade normativa
ao intérprete- aplicador da norma52.

incomportável, especialmente quando o legislador expressa um comando de modificação, como se
dava no caso do Parecer. Referindo-se aos comandos de modificação como “cláusula geral das
«necessárias adaptações»”, J. M. sÉRvulo coRReia, O prazo para alegação no recurso fundado em
oposição de acórdãos no Supremo Tribunal Administrativo. Um caso paradigmático do problema da
aplicação da lei de processo civil no contencioso administrativo, “Revista da ordem dos advogados”,
ano 50.º, vol. 2, 1990 (pp. 363-393), p. 377; referindo-se a este tipo de normas como corporizando
um “princípio de adaptabilidade”   / “princípio do mutatis mutandis”, JosÉ antónio baRReiRos,
«Regime jurídico das contraordenações: revisão, sistematização e novas soluções», in luÍs MiGuel
caldas (coord.), A Reforma do Direito das Contraordenações – II Jornadas Tribunal da Concorrência,
Regulação e Supervisão, lisboa, centro de estudos Judiciários, 2018, acessível em:
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/civil/eb_iiJornadasconcorrencia.pdf (pp. 27-37), p. 28.
51 Referindo o comando de modificação presente no que é hoje o artigo 1.º do código de Processo
nos tribunais administrativos como “o convite ao exercício por parte do juiz administrativo de
uma liberdade transformadora indispensável à correção dos efeitos nocivos da transposição automática
de normas para um campo material cuja consideração não presidiu ao aperfeiçoamento do seu
conteúdo”, J. M. sÉRvulo coRReia, O prazo para alegação, cit. (nt. 50), p. 378.
52 esta colaboração entre autoridade normativa e intérprete-aplicador não é de todo estranha ao
ramo do direito que mais lida com fenómenos remissivos. assim, no âmbito da técnica da adaptação
no direito internacional Privado, diz-se que “se o legislador não foi ele-mesmo capaz de realizar
esta tarefa de harmonização, cabe ao juiz terminá-la na realização do sistema na prática, ou seja, na
avaliação judicial das relações litigiosas”, GioRGio cansaccHi, Le choix et l’adaptation de la règle
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se a autoridade normativa estabelece um juízo de analogia e o expressa pela
norma remissiva, fá- lo de forma prima facie, tratando igual o que lhe parece igual,
e aponta para uma solução; mas, por ordem dessa mesma autoridade normativa,
através do comando de modificação, o intérprete- aplicador deverá proceder aos
ajustes necessários a tornar definitivo o juízo de analogia/igualdade prima facie
estabelecido pela autoridade normativa, aí apurando a correta e definitiva otimização
do princípio da igualdade pela afinação da medida da igualdade ou da medida da
diferença.

Feita a caracterização das normas remissivas, das normas paralelas e, finalmente,
dos comandos de modificação, que aqui nos importam a título principal, cabe
questionar se estes são passíveis de ser considerados fonte de discricionariedade: é
esta a questão fundamental do presente estudo.

5. Os comandos de modificação como fonte de discricionariedade

5.1. Discricionariedade linguística

a partir da expressão necessárias modificações que consta do enunciado- tipo que
construímos, podemos perfunctoriamente identificar duas propriedades linguísticas
fonte de indeterminação, que passamos de imediato a analisar: a genericidade da
proposição (ou parte dela)53 e a vagueza da palavra necessárias54.

5.1.1. Genericidade

de acordo com dados da linguística, a genericidade ocorre sobretudo em dois
tipos de enunciados, de feição totalmente oposta no que toca à sua falsificabilidade

étrangère dans le conflit de lois, “Recueil des cours de l’académie de droit international de la Haye”,
vol. 83, n.º 2, 1953 (pp. 83-160), p. 116.
53 a doutrina adverte que a genericidade pode ser um predicado de proposições/enunciados/classes,
mas não de palavras tomadas isoladamente, claudio luZZati, El principio de autoridad y la autoridad
de los principios – La genericidad del derecho, Madrid, Marcial Pons, 2013, p. 86; PedRo MoniZ
loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), pp. 180, 187.
54 sobre a discricionariedade linguística, cfr. david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), pp. 215-222,
499-508; PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade Normativa e Normas Administrativas: o enquadramento
das normas regulamentares na teoria dos conflitos normativos, ii-iii, lisboa, aaFdl, 2019, pp.
206- 216. Julgamos não haver qualquer polissemia na palavra necessárias, propriedade que se assumiria
como uma terceira fonte de discricionariedade linguística. semanticamente, a palavra necessárias
significa imprescindíveis, indispensáveis (conditiones sine quibus non), PedRo MoniZ loPes,
Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), p. 215.
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perante os casos particulares a que respeitam: (i) aqueles que, muitas vezes por
serem baseados em estereótipos55, são facilmente falsificáveis e (ii) aqueles que são
dificilmente falsificáveis porque não veiculam informação relevante56 (chamemos- lhes
verdades de la Palice).

como exemplo do primeiro grupo: Pássaros põem ovos. este enunciado é
comummente tido por verdadeiro. no entanto é mais falso que verdadeiro; basta
pensar que só é possível ver pássaros efetivamente a porem ovos se forem fêmeas
férteis57, o que implica que a afirmação só vale para menos de metade do género
pássaros. o motivo pelo qual na linguagem ordinária nos permitimos usar este
tipo de enunciados facilmente falsificáveis é porque são úteis para certos efeitos e
em certos contextos (por exemplo, na escola primária, distinguir os pássaros/aves
dos mamíferos).

como exemplo do segundo grupo: Este ano vai aparecer uma pessoa na tua
vida. a banalidade da informação é perfeitamente apreensível, mas também por
isso é difícil falsificá- la pois basta que apareça uma pessoa até ao fim do ano58.

também é comum afirmar que os enunciados genéricos se referem a tipos/gé-
neros/categorias e não a indivíduos em particular59. tal afirmação, porém, não
parece ser apta a distinguir a genericidade da generalidade, quando é igualmente
claro que são propriedades diferentes dos enunciados. a diferença reside no facto
de a genericidade ser passível de representação como uma disjunção inclusiva
(anything goes; any kind)60 e a generalidade, pelo contrário, ser passível de representação

55 saRaH-Jane leslie, “Generics”, in Gillian Russel   / delia GRaFF FaRa (eds.), The Routledge
Companion to Philosophy of Language, new York   / london, Routledge, 2012 (pp. 355-366), p. 361.
argumentando que os enunciados genéricos funcionam como uma espécie de truth by default, aRiel
coHen, “Genericity”, in MaRia aloni   / Paul deKKeR (eds.), The Cambridge Handbook of Formal
Semantics, cambridge, cambridge university Press, 2016 (pp. 285-310), pp. 304-307. sobre o
papel da normalidade, dos protótipos e dos estereótipos na genericidade, Galit W. sassoon,
Vagueness, Gradability and Typicality – The Interpretation of Adjectives and Nouns, leiden   / boston,
brill, 2013, pp. 56, 330-335; anna PaPaFRaGou, On generics, “ucl Working Papers in linguistics”,
vol. 8, 1996, acessível em: http://www.phon.ucl.ac.uk/home/Pub/WPl/96papers/papafrag.pdf
(pp. 1-35), pp. 8-13.
56 claudio luZZati, Elogio dell’indifferenza. La genericità scarnificata, “diritto & Questioni
Pubbliche”, vol. 12, 2012 (pp. 345-395), p. 346.
57 saRaH-Jane leslie, “Generics”, cit. (nt. 55), p. 366.
58 claudio luZZati, Elogio dell’indifferenza, cit. (nt. 56), p. 353; claudio luZZati, El principio,
cit. (nt. 53), p. 100; PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), p. 189.
59 saRaH-Jane leslie, “Generics”, cit. (nt. 55), p. 355.
60 claudio luZZati, El principio, cit. (nt. 53), pp. 82-83, 96, 107-108; no âmbito da linguística,
defendendo que os enunciados genéricos não são regidos pelo quantificador universal, o que leva
a considerar que os enunciados genéricos toleram a falsificação sem perder o seu valor de verdade,
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como uma conjunção (everything goes; this/all kind(s)). Por exemplo, um enunciado
sobre tigres tanto pode ser geral como genérico, tudo dependendo se a referência
se faz a qualquer tigre (genericidade), mas não necessariamente a todos, ou a todos
os tigres (generalidade), necessariamente a todos.

Finalmente, diga- se que, normalmente, o caráter genérico de um enunciado
vem dado, embora não seja nem necessário nem exclusivo que tal ocorra, por
artigos e pronomes indefinidos (um, algum, qualquer, etc.), seja na sua formulação
singular, seja na sua formulação plural, bem como pelos chamados plurais simples
(bare plurals)61.

tendo em conta o exposto, cabe questionar como podem estes dados da
linguística servir à análise de normas jurídicas e, em especial, ao tipo que nos ocupa.

desde logo, e atendendo à estrutura das normas, diga- se que a genericidade
pode ocorrer tanto na sua previsão como na sua estatuição62. Havendo genericidade
da previsão, estaremos perante uma norma- princípio, questão que não importa à
nossa análise63; quanto ao seu surgimento na estatuição – que será o que aqui nos
importa – temos de aprofundar.

vejamos o seguinte enunciado: Para todos os desacatos que ocorram durante a
manifestação do Terreiro do Paço de amanhã, a polícia deve implementar medidas. É
óbvio que estamos perante uma norma- regra porque o género desacatos na manifestação
vem acompanhado da partícula típica da generalidade: todos os desacatos (this kind).
as dúvidas surgem a jusante da estrutura normativa, na ação imposta: que medida(s)
devem ser implementada(s)? Podemos dar por certo que, perante as possibilidades
interpretativas aliadas a um juízo de normalidade, não se pode afirmar que devessem
ser implementadas todas as medidas imagináveis, em termos de generalidade (logo,

anna PaPaFRaGou, On generics, cit. (nt. 55), p. 4; aRiel coHen, “Genericity”, cit. (nt. 55), pp.
287, 291. o facto de não serem regidos pelo quantificador universal faz com que se tais enunciados
servirem de premissas a um silogismo a conclusão possa ser falsa, pelo que a correta identificação
e interpretação de um enunciado genérico é crucial. Por exemplo: Pássaros põem ovos; x é pássaro
(x é pássaro-macho); x põe ovos. o resultado (o pássaro-macho põe ovos), parece ocorrer devido
ao caráter não-monotónico da lógica dos enunciados genéricos, aRiel coHen, “Genericity”, cit.
(nt. 55), pp. 304-305. 
61 claudio luZZati, El principio, cit. (nt. 53), p. 85; saRaH-Jane leslie, “Generics”, cit. (nt. 55),
p. 355; neste mesmo sentido, na linguística, e analisando as várias partículas, expressas ou implícitas,
indiciárias da genericidade de um enunciado, aRiel coHen, “Genericity”, cit. (nt. 55), pp. 297-304.
62 isto porque a representação de classes genéricas tanto pode ocorrer no antecedente como no con-
sequente das normas. cfr. notas de rodapé 63 e 65, infra.
63 assim, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), pp. 174-179, 184-195; aproximadamente,
david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), pp. 139-154; aparentemente contra, Rúben MiGuel PeReiRa
RaMião, Justiça, Constituição & Direito, lisboa, Quid Juris, 2013, pp. 185-186.
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conjunção entre todas elas), que possam corresponder à cessação de determinado
desacato, desde o aviso de megafone ao tiro a matar64. Já se for o caso de ser qualquer
medida que faça terminar os desacatos, parece ser possível afirmar que a estatuição
é genérica (anything goes/whatever it takes)65.

Regressemos ao nosso enunciado (as necessárias(=imprescindíveis) modificações).
não se trata de um caso diferente do que acabámos de analisar. a genericidade
parece efetivamente advir, num e noutro caso, de uma partícula implícita no
enunciado: quaisquer (modificações). esta conclusão não é infirmada por existir
o artigo as [necessárias] no nosso enunciado já que, semanticamente, as necessárias...
corresponde a quaisquer necessárias... de facto, semanticamente (e como demonstrado
no exemplo dos desacatos no terreiro do Paço), existe equivalência entre as duas
fórmulas, pelo que aquele artigo definido plural não tem uma função determinante
enquanto tal. na versão quaisquer necessárias modificações vemos mais facilmente
que o substantivo se encontra no plural, mas sem que esteja acompanhado de um
artigo (um, a) ou quantificador que o modifique, seja o quantificador universal
(todos representado por ∀), seja o chamado operador genérico (quaisquer, representado
por Gen66). estamos assim, do ponto de vista semântico, diante de um bare plural
(plural simples), o que sendo o único indício de genericidade que temos (aliás,
implícito), também parece ser o bastante, em conjunto com o já dito, para imputar
ao enunciado em análise o predicado da genericidade67, isto é, que o âmbito do
substantivo modificações não é geral, dado por quantificador universal (∀=todas
as modificações), mas sim genérico, dado pelo operador genérico (Gen=qualquer
modificação).

visto que estamos diante de um enunciado genérico, que conclusões se seguem
a nível de discricionariedade? esta é uma questão que só se pode responder adiante.

64 não importa discutir o que serão todas: se só as idóneas, se só as necessárias, se só as equilibradas.
65 a genericidade da própria ação imposta (o quid aplicável enquanto estatuição) é igualmente
possível, mesmo em casos de norma-regra, representando-se através de a ˄ b ˄ c →iGenx, em que
a=desacatos, b=no terreiro do Paço, c=por ocasião da manifestação de amanhã, i=imposição e
Genx= (quaisquer) medidas. assim, PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), p. 193.
66 num tom crítico, sobre o operador genérico e as dúvidas quanto ao seu alcance, david liebesMan,
Simple Generics, “noûs”, vol. 45, n.º 3, 2011 (pp. 409-442), pp. 411-417.
67 note-se que há quem afirme que não se trata de uma questão de discernir se há ou não generi-
cidade, mas de escolher (naturalmente, de modo justificado) se se deve predicar um enunciado
como genérico, anna PaPaFRaGou, On generics, cit. (nt. 55), pp. 21-22.
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5.1.2. Vagueza68

acabámos de verificar que estamos diante de um enunciado predicável como
genérico na estatuição. Mas há que dar nota que o alcance das alternativas conferidas
pela genericidade é restringido por via de um adjetivo69: necessárias. assim, não
são todas ou quaisquer modificações, mas apenas as que, de entre estas, são im-
prescindíveis ao fim de correção da sobreinclusividade. como estamos diante de
um adjetivo, que restringe o substantivo a que surge acoplado, a melhor leitura
do enunciado constante do consequente poderá ser a seguinte: quaisquer modificações
desde que imprescindíveis à finalidade de correção de sobreinclusividade da norma
paralela.

afirma- se na doutrina que os adjetivos relativos70 são os exemplos mais
proeminentes de vagueza, afirmando- se até que a vagueza é uma das suas ca-
racterísticas71. ora, precisamente, a palavra necessárias expressa um adjetivo
relativo (é a relação com o fim que afere se algo é ou não necessário). afirma- se
ainda que a verdade da predicação desses adjetivos – e é precisamente na
predicação que vemos surgir a vagueza72 – está sempre dependente de juízos de
valor, ou até mesmo opinativos, no traçar da linha entre instância e não- instância73.

68 seguimos de perto, e para lá remetemos, a sistematização feita em david duaRte, A Norma,
cit. (nt. 20), pp. 217, 505; david duaRte, Linguistic Objectivity in Norm Sentences: Alternatives in
Literal Meaning, “Ratio Juris”, vol. 24, n.º 2, 2011 (pp. 112-139), pp. 125-127; PedRo MoniZ
loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), pp. 212-215.
69 sobre a função modificativa-restritiva dos adjetivos face aos substantivos, cHRistoPHeR
KennedY, “adjectives”, in Gillian Russel   / delia GRaFF FaRa (eds.), The Routledge Companion
to Philosophy of Language, new York   / london, Routledge, 2012 (pp. 328-341), pp. 328-330.
70 a distinção entre adjetivos relativos e absolutos aqui utilizada encontra-se em cHRistoPHeR
KennedY, Vagueness and grammar: the semantics of relative and absolute gradable adjectives, “linguistics
and Philosophy”, vol. 30, n.º 1, 2007 (pp. 1-45), p. 3. 
71 Hans KaMP   / Galit W. sassoon, “vagueness”, in MaRia aloni   / Paul deKKeR (eds.), The
Cambridge Handbook of Formal Semantics, cambridge, cambridge university Press, 2016 (pp.
389-441), pp. 390-391; ana escHeR, “When it is vague What is vague: identifying vagueness”,
in david duaRte   / PedRo MoniZ loPes   / JoRGe silva saMPaio (eds.), Legal Interpretation and
Scientific Knowledge, cham, springer, 2019 (pp. 161-186), pp. 179 (nt. 67). sem prejuízo, a
discussão faz-se mais amiúde na categoria dos substantivos vagos, com o clássico exemplo do heap.
Inter alia, Hans KaMP   / Galit W. sassoon, “vagueness”, cit. (nt. 71), p. 396.
72 ana escHeR, “When it is vague”, cit. (nt. 71), pp. 166-167. 
73 esses juízos de valor estão dependentes de várias circunstâncias, podendo ser correto predicar o
vestido x de caro para certos efeitos (para usar no dia-a-dia) e o mesmo vestido x de não-caro para
outros (para usar numa ocasião especial), Hans KaMP   / Galit W. sassoon, “vagueness”, cit. (nt.
71), p. 390. afirmando a arbitrariedade da linha que separa a instanciação certa dos borderline cases,
diana RaFFMan, “vagueness in law: Placing the blame Where it’s due”, in GeeRt Keil   / RalF
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esse juízo, porém, só se pode fazer perante uma classe de comparação, dada
contextualmente74.

Poucos serão os casos em que as alternativas de ação conferidas pela vagueza
da palavra necessárias localizada na estatuição normativa se conseguem aferir abs-
tratamente, pelo que uma interpretação dirigida a textos75 não consegue resolvê- la.
aqui, “a incerteza prende- se, quanto aos efeitos jurídicos localizados na estatuição
normativa, com a relação meio→fim, condicionada à realidade descrita na previsão
que se verificou”76 no mundo (no caso, condicionada à específica norma paralela
sobreinclusiva que instanciou o comando de modificação).

É neste sentido que se pode afirmar que a vagueza, que ocorre a nível linguístico,
se transporta para a norma77, uma vez que sem instanciação concreta é impossível
aferir da necessidade das modificações e, daí, das alternativas conferidas que
corporizam a discricionariedade. 

assim, não parece que a palavra necessárias no enunciado do comando de mo-
dificação tenha uma zona de certeza positiva que possa ser demarcada em termos
abstratos. se a sobreinclusividade que instancia a previsão depende da relação entre
uma concreta norma paralela e o seu âmbito de justificação e se, por seu turno, a
necessidade de proceder a modificações à norma paralela só se percebe acedendo

PoscHeR (eds.), Vagueness and Law: Philosophical and Legal Perspectives, oxford, oxford university
Press, 2016 (pp. 49-63), p. 53; RoY soRensen, Vagueness has no function in law, “legal theory”,
vol. 7, n.º 4, 2001 (pp. 387-417), p. 400. em sentido próximo, afirmando que a vagueza “só se
resolve pelo estabelecimento de um limite que afaste ou integre da zona de certeza positiva da palavra
os casos de possibilidade de certeza” e daí a natureza estipulativa da proposição de determinação
semântica, david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), p. 220.
74 Por isso, alguma doutrina afirma que a predicação depende do contexto, HRaFn asGeiRsson,
“can legal Practice adjudicate between theories of vagueness?”, in GeeRt Keil   / RalF PoscHeR
(eds.), Vagueness and Law: Philosophical and Legal Perspectives, oxford, oxford university Press, 2016
(pp. 95-125), p. 112; scott soaMes, “vagueness and the law”, in andRei MaRMoR (ed.), The
Routledge Companion to Philosophy of Law, new York   / london, Routledge, 2012 (pp. 95-108), pp.
96-97; Jose Juan MoReso, Marry Me a Little – How Much Precision is Enough in Law?, “droit &
Philosophie – annuaire de l’institut Michel villey”, vol. 9, n.º 1, 2017 (pp. 45-67), pp. 56-57. este
parece ser um dos pontos centrais da definição proposta em ana escHeR, “When it is vague”, cit.
(nt. 71), p. 174, segundo a qual só há vagueza em relação a um predicado de uma proposição se, e
apenas se, numa conexão palavra-objeto espacial e temporalmente delimitada, depois de verificação
empírica e semântica (na correspondência da palavra com as suas instâncias normais) continua a ser
impossível avaliar a verdade ou a falsidade da proposição.
75 a chamada interpretação abstrata, RiccaRdo Guastini, Interpretare e argomentare, Milano,
Giuffrè, 2011, pp. 15-18.
76 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), p. 215.
77 sobre a interpenetração entre as discricionariedades linguística e normativa, PedRo MoniZ
loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), p. 229 (nt. 428).
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aos respetivos meio (norma paralela) e fim na relação meio→fim de que a palavra
necessárias não prescinde, então chegámos aos limites da determinação semântica:
a palavra necessárias não significa, positivamente, mais do que já foi apurado. se
as modificações são ou não necessárias, tudo vai depender da concreta norma
paralela que instancie o comando de modificação e da forma como a sua sobrein-
clusividade pode ser através dele eliminada. neste sentido, revela- se que, tal como
a norma remissiva que em última análise o justifica, o comando de modificação é
também ele formal (content- independent).

será possível, no entanto, delimitar casos de certeza negativa? sim. de facto,
o único caso de certeza passível de se afirmar desde logo in abstracto é, efetivamente,
um caso de certeza negativa: não será uma modificação necessária aquela que altere
a previsão da norma paralela. se a norma remissiva ordena a aplicação de um con-
sequente, então a habilitação dada ao intérprete- aplicador restringe- se à modificação
do material normativo ad quam, não se demonstrando imprescindível (ou sequer
idónea, enquanto pressuposto do conceito de imprescindível) a alteração da previsão,
pois que sabotaria a própria consagração do comando de modificação.

Parece, assim, que ao intérprete- aplicador não está permitido modificar as
condições da previsão, sob pena de se perder de vista que o comando de modificação
serve para permitir uma aplicação ótima (isto é, não sobreinclusiva) do consequente
da norma ad quam à previsão da norma paralela (também da norma remissiva).
deste modo, é só no consequente (operador deôntico e estatuição) que encontramos
o datum para as necessárias modificações.

5.1.3. Conclusão da subsecção 5.1.; sequência

atrás, vimos que ocorre genericidade na estatuição do enunciado de comando
de modificação relativamente às modificações, genericidade essa que transporta
para a norma (comando de modificação) alternativas de ação. vimos ainda que
não é possível delimitar casos de certeza positiva na instanciação da palavra necessárias
sem uma instanciação do próprio comando de modificação por uma norma paralela
sobreinclusiva. Finalmente, concluímos que é possível, no entanto, delimitar um
caso de medida não- imprescindível, isto é, um caso de certeza negativa: a modificação
da previsão da norma paralela. É possível, porém, ainda antes de avançar, afirmar
que a subtração deste caso de certeza negativa da extensão da palavra necessárias
permite densificar um pouco mais as alternativas criadas pela genericidade e que,
como afirmado, não são limitadas linguisticamente pelo adjetivo necessárias em
virtude de não serem descortináveis casos de certeza positiva nesta palavra. avancemos
então.
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tal como ocorre com a associação de condições na previsão normativa, também
a associação de unidades de efeito78 na estatuição pode ser dada por conjunção
(˄), disjunção- exclusiva (⊻) ou disjunção- inclusiva (˅). a nível de discricionariedade,
como lidamos com alternativas de ação, fica de fora uma associação por conjunção,
restando as associações disjuntivas (a exclusiva e a inclusiva). o apuramento da
genericidade na estatuição permite afirmar que as alternativas que encontrarmos
serão disjuntivas- inclusivas, especialmente tendo em conta que a genericidade é
indiciada por um bare plural (implícito): quaisquer modificações confere liberdade
ao intérprete- aplicador para escolher m1 e/ou m2 e/ou m3...mn

79, é indiferente
(anything goes/whatever it takes)80.

se a sobreinclusividade a corrigir surge do conteúdo dos elementos da norma
na relação com uma dada justificação, será possível afirmar, prima facie, que serão
abstratamente idóneas duas medidas: modificação do operador deôntico e modificação
das unidades de efeito da estatuição81. vejamos.

as possibilidades de modificação do operador deôntico reduzem- se a uma
substituição de uns pelos outros, sem possibilidade de modelação. É forçosamente
assim porque operadores só existem três e com conteúdos definidos: imposição,
proibição, permissão. Finalmente, as unidades de efeito da estatuição parecem ser
o local por excelência para o exercício da discricionariedade. aqui vemos o modo
como o caráter formal das normas remissivas atua: é impossível saber, sem estarmos
perante uma concreta norma paralela, o que é necessário modificar. o que parece
certo é que só será possível uma de duas, ou uma combinação das duas, conforme
necessário: suprimir unidades de efeito e/ou acrescentar unidades de efeito.

78 sobre as relações entre unidades de efeito na estatuição, david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20),
p. 83.
79 sobre a permissibilidade gerada pela indiferença entre alternativas que caracteriza a genericidade
(“mais do que uma ordem, uma autorização”), claudio luZZati, El principio, cit. (nt. 53), p. 84
(nt. 6). Representando a genericidade no discurso diretivo como um “e/ou”, claudio luZZati, El
principio, cit. (nt. 53), p. 27. Quando esse “e/ou” surge na estatuição, a combinação (seja escolhido
o cumprimento da norma por via de combinação) dependerá, externamente, da sua possibilidade,
já que a escolha de certo elemento da combinação pode concretamente ser impeditiva da escolha
de um outro.
80 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, i, cit. (nt. 10), p. 185.
81 assim também, no contexto da chamada “adaptação-solução” em direito internacional Privado,
mais reconhecendo que tal mecanismo não serve só àquele ramo do direito, antes tendo um alcance
geral, luÍs de liMa PinHeiRo, Direito Internacional Privado, i, 3.ª ed., coimbra, almedina, 2014,
p. 603; sobre a adaptação em direito administrativo transnacional, MiGuel PRata RoQue, A dimensão
transnacional do direito administrativo – uma visão cosmopolita das situações jurídico-administrativas,
lisboa, aaFdl, 2014, pp. 767-779, 812-817.
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assim, concluímos que as modificações necessárias – cuja necessidade, como
visto, só o caso concreto revelará – podem ser as três seguintes, isoladamente ou
combinadas entre si: (i) no operador deôntico, m1=substituição do operador
deôntico; (ii) na estatuição, m2=supressão de unidades de efeito e m3=adição de
unidades de efeito82.

depois da análise já empreendida é possível estabelecer que do enunciado- tipo
que reconstruímos e que nos serve de referência de análise (Se a norma paralela
resultante da aplicação da norma remissiva for sobreinclusiva, o intérprete- aplicador
deve proceder às necessárias modificações à norma paralela para que se corrija a sobre-
inclusividade), se obtém a seguinte proposição de determinação semântica83: Se a
norma paralela resultante da aplicação da norma remissiva for sobreinclusiva, o in-
térprete- aplicador deve proceder à substituição do seu operador deôntico e/ou à supressão
e/ou adição das suas unidades de efeito na estatuição, na medida em que tais modificações
se revelem imprescindíveis à correção da sobreinclusividade84.

encontrada a proposição de determinação semântica chegámos, assim, à
norma. deste modo, podemos avançar para a análise da discricionariedade normativa,
isto é, aquela que é conferida pela própria estrutura da norma e já não por inde-
terminações de natureza linguística, que, entretanto, ficaram resolvidas ao longo
da subsecção 5.1.

82 não ensaiaremos uma m4=modelação das unidades de efeito, uma vez que é sempre possível
afirmar que estamos ainda no âmbito de uma operação de supressão (da unidade de efeito com a
configuração inicial) seguida de uma de adição (da unidade de efeito com a nova configuração).
não é, portanto, uma alternativa que tenha valia autonomizar.
83 david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), p. 175; PedRo MoniZ loPes, O valor jurídico das normas
de decisão jurisprudenciais, “o direito”, ano 140.º, n.º 3, 2008 (pp. 645-695), pp. 649-652; PedRo
MoniZ loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), p. 429. “um enunciado interpretativo («t
significa s») é um enunciado metalinguístico que incorpora dois enunciados da linguagem-objeto:
o enunciado interpretado (o texto t) e o enunciado interpretante (o significado s)”, RiccaRdo
Guastini, “Prólogo”, in Giovanni taRello, La interpretación de la ley, lima, Palestra editores,
2013 (pp. 11-18), p. 15 (nt. 22). a proposição de determinação semântica corresponde à norma
obtida, o enunciado interpretante na terminologia utilizada por Guastini.
84 Repare-se que a predicação das modificações como necessárias mantem-se, apenas se tendo
estabelecido que a modificação da previsão faz parte da margem de certeza negativa da palavra e,
para maior clareza, se trocou o adjetivo necessárias pelo seu sinónimo imprescindíveis. o âmbito da
certeza positiva e os eventuais borderline cases permanecem em aberto, podendo até afirmar-se que,
ao nível da análise em que nos encontramos, temos apenas borderline cases dada a sensibilidade da
palavra vaga necessárias a um contexto, a saber: m1=substituição do operador deôntico e/ou
m2=supressão de unidades de efeito e/ou m3=adição de unidades de efeito.
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5.2. Discricionariedade normativa85

Perante a norma a que chegámos, e que constituirá agora objeto de análise,
encontramos- lhe uma característica que faz dela fonte de discricionariedade.
Referimo- nos ao facto de a norma se encontrar em modo impositivo, contendo
alternativas na estatuição derivada da genericidade encontrada; isto faz com que
estejamos perante uma situação reconduzível a uma discricionariedade de escolha
entre alternativas86. dentro do conjunto normas impositivas com alternativas temos
dois subconjuntos que nos convém analisar: o das normas impositivas com
alternativas expressas87 e o das normas impositivas com alternativas implícitas88,
que correspondem, respetivamente, à chamada discricionariedade (de escolha)
optativa e à discricionariedade criativa89.

enquanto a discricionariedade optativa é facilmente apreensível, pelo que não
aprofundaremos a respetiva análise, já a discricionariedade criativa merece algumas
clarificações. na discricionariedade criativa é típica a subordinação da autoconfiguração
de alternativas que a caracteriza90 a um determinado fim. a discricionariedade
conferida por este tipo de normas afigura- se, de facto, como uma autoconfiguração
de alternativas dirigidas a um fim (pode vir explícito na expressão linguística da
norma91, mas também pode vir implícito92), autoconfiguração essa que é dada pela

85 seguimos de perto, e para lá remetemos, a sistematização feita em david duaRte, A Norma,
cit. (nt. 20), p. 508-530; PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), pp. 216-237.
86 beRnaRdo diniZ de aYala, O (défice de) controlo judicial da margem de livre decisão administrativa,
lisboa, leX, 1995, p. 135.
87 david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), p. 514.
88 david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), pp. 515-516; PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, ii-iii,
cit. (nt. 54), pp. 228-230.
89 PedRo MoniZ loPes, Derrotabilidade, ii-iii, cit. (nt. 54), p. 222; J. M. sÉRvulo coRReia,
Legalidade e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos, coimbra, almedina, 2013, reimpr.,
pp. 483-485 (nt. 299); especificamente sobre a discricionariedade criativa, david duaRte,
Procedimentalização, Participação e Fundamentação: Para uma Concretização do Princípio da
Imparcialidade como Parâmetro Decisório, coimbra, almedina, 1996, p. 348 (nt. 300).
90 Referindo-se à “remissão da estatuição para uma configuração autónoma de efeitos disjuntos”,
expressão que casa bem com a otimização colaborativa do princípio da igualdade a que já nos
referimos, david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), p. 515 (nt. 15).
91 Por exemplo, “o instituto das Florestas deve tomar as medidas adequadas para impedir ocorrência
de incêndios florestais”.
92 Por exemplo, o já citado artigo 1.º do código de Processo nos tribunais administrativos: “o
processo nos tribunais administrativos rege-se (...), supletivamente, pelo disposto na lei de processo
civil, com as necessárias adaptações” [adaptar porquê e para quê?]. nas normas que conferem discri-
cionariedade criativa que têm a sua finalidade implícita parece impossível levar a cabo um exercício
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falta de expressa menção normativa a qualquer uma dessas alternativas de ação. estas
normas podem ser representadas logicamente pelo esquema x→ iy (y1 ˄ y2 ... yn).

Feito este pequeno enquadramento, regressemos à análise da norma- tipo de
comando de modificação. 

se representarmos as unidades de efeito do comando de modificação como
a=substituição do operador deôntico, na medida em que tal se revele imprescindível
à correção da sobreinclusividade93; b=supressão de unidade(s) de efeito, na medida
em que tal se revele imprescindível à correção da sobreinclusividade; c=aditar
unidade(s) de efeito na medida em que tal se revele imprescindível à correção da
sobreinclusividade94, a configuração do comando de modificação pode represen-
tar- se por: x→ ia ˅ b ˅ c, em que x=norma paralela sobreinclusiva.

como veremos de imediato, a genericidade situada na estatuição dos comandos
de modificação é apta a conferir ao destinatário da norma um espaço de alternativas
de ação muito amplo95.

de facto, ao intérprete- aplicador é desde logo conferida discricionariedade para
combinar (ou não) as várias unidades de efeito do comando de modificação, derivada
da associação disjuntiva- inclusiva dessas unidades, isto é, da genericidade na estatuição
(a˅ b˅ c). acresce que em a existe discricionariedade optativa entre escolher substituir

juridicamente conformado dessa mesma discricionariedade sem uma operação prévia dirigida a fixar
a referida finalidade. sobre os termos da relação entre discricionariedade e finalidade da norma que
a atribui, inter alia, aFonso RodRiGues QueiRó, “o poder discricionário”, in aFonso RodRiGues
QueiRó, Estudos de Direito Público, i, coimbra, universidade de coimbra, 1989 (pp. 177-498), pp.
282-283; MÁRio esteves de oliveiRa, Direito Administrativo, i, coimbra, almedina, 1980, p. 313;
PedRo costa Gonçalves, Manual de Direito Administrativo, i, coimbra, almedina, 2019, p. 235.
93 esta unidade de efeito desdobra-se sempre em duas, já que apenas existem três operadores deôn-
ticos, cfr. david duaRte, A Norma, cit. (nt. 20), p. 110. assim, por exemplo, se o operador da
norma paralela for impositivo, a=a1 ⊻ a2, em que a1=substituição por operador de proibição e
a2= substituição por operador de permissão. 
94 Pode afirmar-se que esta unidade de efeito se desdobra em várias alternativas, em que c= c1 ⊻ c2...cn,
em que c1=adita-se uma unidade de efeito, c2=aditam-se duas unidades de efeito, ... cn=aditam-se n
unidades de efeito.
95 os comandos de modificação são casos típicos em que, perante a verificação de certos pressupostos
(norma paralela sobreinclusiva), tomar-se-á a “providência que [se] entende necessária para produzir
o resultado x”, aqui a correção da sobreinclusividade, de entre um conjunto de possibilidades
disjuntivas que vai de p1 a pn, como se alcança do afirmado em beRnaRdo diniZ de aYala, O
(défice de) controlo, cit. (nt. 86), p. 135 (nt. 258). afirmando que o uso de adjetivos como “«adequadas»,
«necessárias», «indispensáveis», «pertinentes», «justas», etc. (...) constitu[i] uma técnica legislativa
de atribuição de discricionariedade (normalmente criativa) [e que] (...) o que se afigura relevante
nestas situações é que, ao conferir deste modo o poder discricionário, o legislador aponta simultânea
e expressamente os seus limites”, MaRcelo Rebelo de sousa   / andRÉ salGado de Matos, Direito
Administrativo Geral, i, 3.ª ed., lisboa, d. Quixote, 2010, p. 197.
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o operador deôntico por qualquer um dos outros dois96; em b, há discricionariedade
na seleção das unidades de efeito a suprimir e no número a suprimir, incluindo a
supressão de todas elas97; em c, há discricionariedade na criação das unidades de
efeito a aditar e na quantidade a aditar. Há ainda um outro nível de discricionariedade
a ter em conta, já não proveniente do comando de modificação, mas da própria
norma paralela que o instancia: a discricionariedade normativa do consequente da
norma ad quam – não a linguística porque se pressupõe que a formação da norma
paralela tenha já ultrapassado a questão linguística do objeto remetido98.

Mas será que diante do adjetivo necessárias(=imprescindíveis) todos estes níveis
de discricionariedade normativa dados pela genericidade se podem manter? será
que não serão completamente eliminados por conta do referido adjetivo, agora
tomado como parte da própria norma? não parece. como já sugerimos, o adjetivo
em questão é normativamente inócuo. expliquemo- nos tentando resolver o já
abordado caso da alimentação dos cavalos e dos cães agora imaginando que à
respetiva norma remissiva estava acoplado um comando de modificação.

Presumindo que a autoridade normativa consagrou juridicamente a imposição
de dar aos cães a melhor dieta possível, a substituição do operador deôntico não
parece ser sequer adequada para corrigir a norma paralela dos cavalos99. a (mera)
supressão de unidades de efeito também não parece dar solução razoável já que os
cavalos, pelas suas características, não comem nem bife, nem ossos, nem fígado.
o (mero) aditamento, por sua vez, também não solucionaria o caso, já que
permaneceria o problema de raiz (bife, ossos e fígado na dieta dos cavalos).

a boa abordagem ao caso parece exigir uma solução concatenada de supressão
e adição de unidades de efeito em que, por exemplo, se eliminasse toda a estatuição

96 a discricionariedade caracteriza-se como optativa não por que as alternativas estejam expressas
na norma de comandos de modificação, mas porque não existe a nota de autoconfiguração de al-
ternativas: os modos deônticos são pré-determinados. cfr. nota de rodapé 93, supra.
97 a possibilidade de se dar um caso de necessidade de supressão integral da estatuição e substituição
por uma nova, a criar pelo intérprete-aplicador, é bem ilustrada pelo caso da alimentação de cães
e cavalos que vimos acima. voltaremos a analisar o caso.
98 se o consequente da norma remetida confere discricionariedade normativa (por exemplo, porque
está em modo permissivo), então a norma paralela receberá toda a discricionariedade conferida por
essa fonte. aí, repete-se, trata-se da discricionariedade conferida pela norma paralela prima facie e
não pelo comando de modificação.
99 a transformação da norma em permissiva ou proibitiva, mesmo modificando-a também nas
unidades de efeito, levava a que, respetivamente, fosse (meramente) permitido ou fosse proibido
dar certa ração a cavalos. Por via da permissão ou da proibição, estar-se-ia a negar aos cavalos uma
regulação que o direito claramente pretende modalizar simultaneamente como impositiva e exaustiva,
como demonstrado pelo detalhe do consequente normativo ad quam relativo aos cães.
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e se aditasse uma única unidade de efeito: 100% feno. em alternativa, depois de
suprimir todas as unidades de efeito da norma paralela prima facie, o destinatário
do comando de modificação pode ainda optar por aditar não uma, mas várias
unidades de efeito, transformando a estatuição, por exemplo, em 100 gramas de
trigo, 200 gramas de cevada e 400 gramas de feno, porque eventualmente é esta
a combinação necessária a conferir aos cavalos o mesmo bem- estar a nível de
alimentação que a dieta prevista no decreto- lei n.º x/2021 garante aos cães. nota- se
aqui a ideia de autoconfiguração de alternativas que são típicas da discricionariedade
criativa, desde logo porque até se trocam as medidas dos componentes da ração,
que estavam dados em percentagens e passam a ser dados em gramas.

isto dito, podemos concluir como se segue. Perante uma norma que, sob
justificação de contribuir para o bem- estar dos cavalos, obrigasse a que as refeições
destes animais fossem compostas de carne, ossos e fígado quando estes são herbívoros
– o que leva um grau elevadíssimo de sobreinclusividade da norma paralela, estando
o âmbito de justificação completamente deslocado do âmbito normativo face à
ação modalizada – o comando de modificação obriga a proceder às necessárias
modificações. Por seu turno, as necessárias modificações são aquelas imprescindíveis
à correção (integral) da sobreinclusividade, isto é, só deixa de ser imprescindível
modificar a partir do momento em que há um alinhamento ótimo entre o bem- estar
dos cães com a sua dieta legalmente prevista (norma ad quam) e o bem- estar que
os cavalos vão adquirir com a sua nova dieta a criar pelo destinatário da norma
(norma paralela definitiva).

Por outras palavras, só quando as modificações deixarem de produzir uma
otimização do princípio da igualdade é que o comando de modificação deixa de ser
cumprido e se extravasa para uma situação proibida pelo n.º 2 do artigo 8.º do
código civil100 (por exemplo, fazendo os cavalos alcançar um bem- estar superior a
nível de alimentação face àquele que os cães têm por via do regime expresso na norma
ad quam). Face ao exposto, a discricionariedade concedida pelos comandos de
modificação é muitíssimo ampla, só conhecendo limite no princípio da igualdade101.

100 “o dever de obediência à lei não pode ser afastado sob pretexto de ser injusto ou imoral o
conteúdo do preceito legislativo”. de facto, passaríamos a estar no âmbito de uma interpretação
corretiva proibida, já que os comandos de modificação constituem uma interpretação corretiva
normativamente imposta/habilitada. sobre a norma proibitiva constante do n.º 2 do artigo 8.º do
código civil, enquanto corolário do princípio da legalidade, MiGuel teiXeiRa de sousa, Introdução,
cit. (nt. 11), pp. 382-384.
101 sobre o princípio da igualdade e a relação com o princípio da proporcionalidade (cuja convergência
nos comandos de modificação é indiciada pelo adjetivo necessárias), david duaRte, A Norma, cit.
(nt. 20), p. 644.
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Mas, aqui chegados, cabe perguntar: será mais necessária/imprescindível a
mera substituição do operador deôntico ou a manutenção do operador deôntico
e a modelação de um ou mais efeitos da estatuição? É mais discricionária a
discricionariedade optativa que se encontra na unidade de efeito a do comando
de modificação ou a discricionariedade criativa de cujo alcance temos dado nota?
será sequer possível formular uma espécie de escala de precedência quanto à
necessidade na escolha/autoconfiguração das alternativas?

embora não nos pareça avisado afirmá- lo perentoriamente, tendo em conta
a já referida sensibilidade dos comandos de modificação aos casos concretos que
os instanciam, parece- nos possível afirmar que, mesmo perante um caso concreto,
a avaliação sobre se é mais ou menos discricionário só substituir o operador deôntico
ou antes suprimir e/ou aditar unidades de efeito ao consequente não é minimamente
objetiva.

a ser assim, e do ponto de vista normativo, os efeitos do adjetivo necessárias,
de onde parecia surgir uma restrição à genericidade (logo à discricionariedade),
ficam reduzidos a nada ou quase nada.

6. Conclusão

as normas remissivas estabelecem a imposição da aplicação de consequentes
de normas terceiras aos factos da sua previsão, constituindo- se como uma técnica
indireta para criar relações de implicação normativa entre um antecedente e um
consequente.

de facto, as normas remissivas têm uma função integrativa relativamente aos
casos da sua previsão, provendo- lhes um regime de modo indireto, a partir de
outras normas do sistema.

este modo indireto de regulação assenta num raciocínio analógico levado a
cabo pela autoridade normativa em que esta, ao reconhecer determinadas semelhanças
entre os casos regulados e os casos a regular através da norma remissiva, vai estender
aos segundos determinados efeitos de direito até aí apenas previstos para os primeiros.
a finalidade das normas remissivas é, assim, formal e visa otimizar o princípio da
igualdade, equalizando as soluções (e justificações) entre os casos regulados e os
casos a regular.

o modo indireto de regulação típico das normas remissivas faz com que o
intérprete- aplicador, destinatário da norma, precise construir uma norma formada
pela previsão da norma remissiva e pelo consequente da norma que é objeto
de remissão, dita norma ad quam. estas normas construídas pelo destinatário
da norma remissiva designamo- las por normas paralelas.
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o raciocínio analógico que preside à criação da norma remissiva, conjugado
com o juízo de generalização probabilística que funda a configuração de qualquer
antecedente normativo na relação que tem com o consequente da respetiva norma,
permite afirmar que as normas remissivas terão uma especial propensão para a
sobreinclusividade, o que criará desajustes, do ponto de vista externo, na relação
entre os efeitos de direito previstos e os casos a que estes se destinam. Para tal ocorrer
bastará que as características que a autoridade normativa da norma ad quam
considerou para o seu juízo de generalização probabilística não equivalham ou
correspondam aos que foram usados pela autoridade normativa da norma remissiva.

de modo a ultrapassar a tendencial sobreinclusividade das normas paralelas, é
usual a autoridade normativa incluir expressões no enunciado de norma remissiva
como são aplicáveis com as necessárias adaptações, que expressam um tipo de normas
que se acoplam à norma remissiva e que designámos por comandos de modificação.

do ponto de vista da discricionariedade linguística que advém do enunciado- tipo
destas normas (comandos de modificação), identificámos que a estatuição é genérica,
já que nela se assume que qualquer modificação é admissível. sucede que a amplitude
do leque das alternativas dadas pela genericidade parece ser restringida pelo adjetivo
necessárias, palavra vaga. no entanto, acabámos por concluir que essa restrição, do
ponto de vista normativo, será, em princípio, meramente aparente.

Resolvidas as questões linguísticas suscitáveis, concluímos que os comandos
de modificação podem ser expressos pela proposição-tipo: Se a norma paralela
resultante da aplicação da norma remissiva for sobreinclusiva, o intérprete- aplicador
deve proceder à substituição do seu operador deôntico e/ou à supressão e/ou adição das
suas unidades de efeito na estatuição, na medida em que tais modificações se revelem
imprescindíveis à correção da sobreinclusividade.

a partir desta proposição normativa concluímos que a mesma confere os
seguintes níveis de discricionariedade ao seu destinatário: (i) discricionariedade
optativa para substituir o operador deôntico da norma paralela por outro, (ii)
discricionariedade para escolher as unidades de efeito a suprimir e quantas suprimir,
(iii) discricionariedade criativa para autoconfigurar as unidades de efeito a aditar
e para decidir quantas aditar, e, finalmente, (iv) discricionariedade para combinar
as várias modificações possíveis, aqui descritas por (i), (ii) e (iii).

Finalmente, concluímos que a discricionariedade conferida pela norma de
comando de modificação só conhece limite no princípio da igualdade. ultrapassado
este limite, passamos a estar diante de uma interpretação corretiva proibida.
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